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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA (Relator Convocado): Trata-se de apelação interposta contra sentença proferida em ação ajuizada com o fim de obter aposentadoria por idade de trabalhador rural.

O MM. Juiz de 1º grau julgou procedente o pedido (fls. 68/70).

Alega o INSS, preliminarmente, que o processo deve ser extinto, sem julgamento do mérito, uma vez que a parte autora não demonstrou que requereu o pedido na via administrativa. No mérito, requer o afastamento dos honorários fixados. Caso o presente recurso não seja conhecido, sustenta que a data de inicio seja a partir da realização da audiência e a aplicação dos juros moratórios de acordo com a Lei 11.960/09 (fls. 73/83).
Requer a parte autora, em seu recurso adesivo, a majoração dos honorários advocatícios para 15%, que a data do beneficio seja a partir do ajuizamento da ação e que sejam aumentados os juros de mora até a vigência da Lei nº. 11.960/09 (fls. 100/103).
Contrarrazões apresentadas (fls. 92/99).
É o relatório.

V O T O
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO

É desnecessário o prévio requerimento administrativo para a propositura de ação visando à concessão de benefício previdenciário conforme precedente do STF (RE 545214 AgR/MG, Rel. Min. Joaquim Barbosa, 2ª Turma, DJe-055, publicado em 26/03/2010).  

Nesse raciocínio, uma vez que o Poder Judiciário está analisando pedido que lhe fora diretamente formulado, não há que se falar em violação ao princípio da separação dos Poderes do Estado.

NO MÉRITO
A aposentadoria por idade é devida ao segurado que completar 65 anos, se homem, e 60 anos, se mulher, reduzidos esses limites para 60 e 55 anos, respectivamente, para os trabalhadores rurais. Regra de redução de idade que vale, tanto para os trabalhadores rurais empregados quanto para os eventuais ou segurado especial, na conceituação do inciso VII do art. 11 da Lei 8213/91.

Considera-se “segurado especial a pessoa física residente no imóvel rural ou aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros...” (inciso VII, art. 11, Lei n. 8.213/91).

No caso sob reexame, a controvérsia se restringe à questão da qualidade de segurado especial e o cumprimento do período de carência, já que não há dúvida sobre o requisito idade mínima à época do ajuizamento da ação.
A concessão do benefício independe do recolhimento de contribuição previdenciária, nos temos do art. 26, III, c/c 39, da Lei n. 8.213/91, porém quanto ao tempo de exercício de atividade rural, exige-se início razoável de prova material, completada por prova testemunhal idônea, não se admitindo, portanto, prova meramente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito (art. 55, parágrafo 3º, da Lei nº 8.213/91, Súmulas 149 e 27 do STJ e TRF da 1ª Região, respectivamente).

A jurisprudência do STJ admite, inclusive, que essa comprovação possa ser feita com início de prova material consistente em dados constantes de registro civil, como certidão de casamento do requerente ou de nascimento de seus filhos e, ainda, em assentos de óbito, no caso de pensão. Em suma, por meio de quaisquer documentos que contenham fé pública e que atestem, ainda que indiretamente, por exemplo, a profissão do requerente ou mesmo de seu cônjuge, já que tal qualidade é extensível àquele, nos termos do art. 16, §4º, da Lei 8.213/91, sendo certo que o art. 106, parágrafo único, da referida Lei contém rol meramente exemplificativo e não taxativo dos meios de comprovação do exercício de atividade rural (STJ – REsp 1081919/PB, Rel. Ministro  Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 02/06/2009, DJe 03/08/2009)  
Para a comprovação do exercício da atividade rural, a parte autora juntou os seguintes documentos:

a) Certidão de Casamento, celebrado em 04/02/1934, em que consta o ofício profissional do cônjuge como lavrador (fl. 15); 

b) Certidão de Óbito, ocorrido em 11/05/1981, em que consta o ofício profissional do cônjuge como lavrador (fl. 16); e

c) Outros documentos (fls. 12/16).

Portanto, o conjunto probatório dos autos comprova o direito da parte autora à percepção do benefício de aposentadoria por idade, já que os documentos corroborados pela prova oral confirmam o exercício de atividade rural pelo número de meses correspondentes à carência legal (fls. 71/72).

Ademais, a própria autarquia, por meio da Coordenação-Geral de Matéria de Benefícios da PFE/INSS, reconhece que, para fins de concessão de aposentadoria por idade rural, não se exige prova material referente a todo o período de carência, quando a prova testemunhal confirma os períodos intercalados de tempo que se quer provar, bem como, que o exercício de eventual atividade secundária não descaracteriza a qualidade de segurado especial se o labor rurícola for preponderante e indispensável à subsistência do indivíduo ou grupo familiar, conforme uniformização de procedimento feito por meio do Memorando-Circular 01/2008/PFE-INSS/GAB, de 29 de fevereiro de 2008. 
Quanto à data inicial do benefício, a Lei 8.213/91, em seu artigo 49, I, "b", dispõe que a aposentadoria será devida a partir da data do requerimento administrativo, observada a prescrição quinquenal, e na sua ausência, a partir do ajuizamento da ação, conforme jurisprudência do STJ (AgRg no REsp 1057704-SC). No entanto, na hipótese de o marco de início do benefício ter sido requerido na inicial ou determinado na sentença como sendo a partir da condenação ou da citação, inexistindo  recurso das partes no particular, fica mantida a sentença que o deferiu, sob, sob pena de reformatio in pejus do julgado (Súmula 45 do STJ).
Diante desse contexto, conclui-se que a parte autora faz jus ao benefício de aposentadoria rural por idade como segurado especial, a partir da citação, na forma determinada na sentença. 

As prestações em atraso deverão ser pagas de uma única vez e corrigidas monetariamente, nos termos da Lei n. 6.899/81, pelos índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pelo Conselho da Justiça Federal, incidindo tal correção desde a data do vencimento de cada parcela em atraso, a teor das Súmulas 148/STJ e 19/TRF da 1ª Região.

Os juros de mora, por sua vez, são devidos no percentual de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação (Súmula n. 204/STJ), até o advento da Lei n. 11.960/2009, a partir de quando incidirão à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês – ou outro índice de juros remuneratórios das cadernetas de poupança que eventualmente venha a ser estabelecido –, até a apuração definitiva dos cálculos de liquidação (TRF da 1ª Região – EDAMS 0028664-88.2001.4.01.3800/MG, Rel. Desembargadora Federal Neuza Maria Alves da Silva, Segunda Turma, e-DJF1 p. 26 de 06/05/2010).

Os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% (dez por cento) sobre as prestações em atraso até a data da prolação da sentença no caso de sua confirmação ou até a prolação do acórdão no caso de provimento da apelação da parte autora, atendendo ao disposto na Súmula 111/STJ. Entretanto, fica mantida a sentença no particular, na hipótese de, inexistindo recurso das partes no particular, os honorários terem sido fixados em valor fixo, ou percentual, menor que o acima indicado, sob pena de reformatio in pejus do julgado (Súmula 45 do STJ).

Nas causas ajuizadas perante a Justiça Estadual, no exercício da jurisdição federal (§ 3º do art. 109 da CF/88), o INSS está isento de custas quando lei estadual específica prevê a isenção, o que ocorre nos estados de Minas Gerais, Goiás, Rondônia e Mato Grosso. Em se tratando de causas ajuizadas perante a Justiça Federal, o INSS está isento de custas por força do art. 4º, inc. I, da Lei 9.289/96, abrangendo, inclusive, as despesas com oficial de justiça.

Deferida tutela específica da obrigação de fazer, porquanto o julgamento do mérito, lastreado na prova dos autos, faz inequívoco, neste momento, o requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, sendo indiscutível o periculum in mora, que decorre da própria natureza alimentar da verba objeto da ação, seja em razão do cumprimento dos requisitos exigidos no art. 273, do CPC, ou com fundamento no art. 461, § 3º, do mesmo Código, o que tem amplo respaldo da jurisprudência, já que a conclusão daqui emergente é no sentido da concessão do benefício, 
Em qualquer caso, fica expressamente afastada a fixação prévia de multa, sem prejuízo de seu arbitramento na hipótese de efetivo descumprimento do julgado.

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso adesivo da parte autora,  à apelação do INSS e à remessa oficial para determinar que a correção monetária, juros de mora, honorários advocatícios e custas processuais sejam fixados nos termos da fundamentação supra, além de excluir a condenação em multa diária imposta na sentença.

É como voto.
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